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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 21ª Reunião, extraordinária, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 31 de maio de 2007, às 09 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às dez horas e quatorze minutos do dia trinta e um de maio de dois mil e sete, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Delcídio Amaral, Fernando Collor, Valdir Raupp, Wellington Salgado, Adelmir Santana, Eliseu Resende, Jayme Campos, Heráclito Fortes, Flexa Ribeiro, João Durval, João Ribeiro, Augusto Botelho, Garibaldi Alves, Demóstenes Torres, Romeu Tuma, Cícero Lucena e Eduardo Azeredo. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A presente reunião destina-se à deliberação das seguintes matérias constantes da Pauta – Item 1 - Projeto de Lei do Senado, nº 264, de 2004 - Decisão Terminativa - “Altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, para condicionar a pavimentação de vias urbanas à prévia implantação das redes de infra-estrutura urbana básica, e dá outras providências”, de autoria do Senador Augusto Botelho, tendo como relator o Senador Adelmir Santana, que apresenta parecer pela aprovação do Projeto, com a emenda que apresenta. Em 02/05/2007, foi aprovado o Projeto e a Emenda nº 01-CI, com as modificações sugeridas pelos Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro. Em 15/05/2007, o Relator apresenta nova Emenda para adequação do texto original do Projeto. Em 02.05.2007, foi aprovado o Projeto e a Emenda nº 01-CI, com as modificações sugeridas pelos Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro. Em 15/05/2007, o Relator apresenta nova Emenda para adequação do texto original do Projeto.  Após a leitura do Relatório e colocado em votação, a Comissão aprova o Parecer do Relator, com a Emenda apresentada.  Item 2 - Projeto de Lei do Senado, nº 184, de 2007 - Decisão Terminativa -  “Altera e acrescenta as hidrovias do Tapajós, Teles Pires e Juruena na Relação Descritiva do Sistema Hidroviário Nacional, do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 1973”, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, tendo como relator o Senador Marconi Perillo, que apresenta relatório pela aprovação do Projeto com as duas Emendas apresentadas. Designado relator “ad hoc”, o Senador Fernando Collor. Aprovado o Projeto e as Emendas, com 13 votos favoráveis.   Item  3 - Projeto de Lei do Senado, nº 189, de 2006  - Não Terminativo - “Disciplina a utilização do espectro de radiofreqüências destinado aos serviços de televisão.”, de autoria do Senador Flávio Arns, tendo como relator o Senador Garibaldi Alves, que apresenta relatório pela aprovação do Projeto com as Emendas 01, 02 e 03 que apresenta. Designado relator “ad hoc” o Senador Jayme Campos. O Senador Augusto Botelho usa da palavra para discutir a matéria.  Aprovado o Parecer e as Emendas.  Item  4  - Projeto de Decreto Legislativo, nº 389, de 2005 - Não Terminativo - Autoriza o Poder Executivo a implantar o aproveitamento Hidrelétrico do Rio Madeira, no Estado de Rondônia, inclusive as usinas hidrelétricas de Jirau e de Santo Antônio e a hidrovia do Rio Madeira.”, de autoria do Senador Valdir Raupp, tendo como relator o Senador Expedito Júnior, que apresenta relatório pela aprovação da matéria. Designado relator Ad hoc, o Senador Flexa Ribeiro. Usam da palavra para discutir a matéria os Senadores Valdir Raupp e Augusto Botelho. Aprovado.  Item  5  -  Mensagem do Senado nº 208, de 2006 - Não Terminativo -  “Encaminha ao Senado Federal os Relatórios Anuais da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, relativos às atividades dos exercícios de 2004 e 2005”, de autoria da Presidência da República, tendo como relator o Senador Raimundo Colombo, que apresenta relatório pelo conhecimento da Comissão e pelo encaminhamento do processado ao Arquivo. Retirado de pauta a pedido do relator. A Presidência agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião às onze horas e dezoito minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e publicada, juntamente com a íntegra o seu registro de Estenotipia Informatizada. 

Senador Marconi Perillo

Presidente
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21ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 31 DE MAIO DE 2007, ÀS 10 HORAS E 12 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental, declaro aberta a 21ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura. 

Antes de iniciar os trabalhos, proponho a dispensa da leitura da Ata, da reunião anterior. Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. 

A presente reunião destina-se à deliberação de alguns Projetos de Lei do Senado, alguns terminativos, outros não terminativos. Nós não temos quórum para a apreciação dos projetos, cuja decisão é terminativa. Um deles, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, eu sou o Relator, já está pronto para a deliberação, o outro, o autor é o Senador Flávio Arns, que disciplina a utilização do espectro de radiofreqüências, destinado aos serviços de televisão, Senador Garibaldi é o Relator, também essa decisão não terminativa, nós vamos colocá-lo em votação. 

O item 01 também depende de decisão terminativa, autor é o Senador Magno Malta.

Item 02 também depende de decisão terminativa, o Senador Augusto Botelho é o autor, e o Relator é o Senador Adelmir Santana. 

Nós vamos passar então à apreciação do Item 04 da pauta, o autor é o Senador Flávio Arns, o Relator é o Senador Garibaldi Alves. 

Eu peço ao Senador Jayme Campos para fazer o relatório ad hoc, por gentileza, Senador Jayme Campos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Relator desse Projeto de Lei é o Senador Garibaldi Alves. 

Relatório.  Vem a esta Comissão para Parecer o Projeto de Lei do Senado n° 189/2006, que disciplina a autorização no espectro de radiofrequências, destinada aos serviços de televisão. De autoria do Senador Flávio Arns, a proposição tem por objetivo regular a exploração dos espectros radioelétricos pelas emissoras de televisão, de forma a estabelecer novos critérios para a utilização. A proposta em tela introduz no arcabouço legal do setor de radiodifusão alguns princípios, como definição dos seus sistemas de exploração, classificados em privado público e estatal. Nesse sentido reserva o mínimo de 40% de espectros radioelétrico redestinados à transmissão de sinais de televisão em todas as localidades brasileiras, para o sistema público estatal. 

Seguindo esse dispositivo do PLS nº 189/2006, estabelece que para as novas emissoras de televisão incluídas no sistema privado, a autorização de espectros de radiofreqüências será onerosa, a partir de renumeração anual equivalente ao seu valor econômico e reajustado por índice infracionário deferido em regulamentação. Prevê, por outro lado, a gratuidade do uso desses espectros pelas emissoras públicas estatais. 

O Projeto de Lei determina ainda, entre outros dispositivos, que deve ser assegurada a prestação de serviços de radiodifusões de sons e imagem, de forma livre e gratuita para o público em geral, em níveis adequados de qualidade. Atendendo esse requisito, as emissoras privadas poderiam oferecer o seu critério e mediante renumeração, outras facilidades, com a distribuição de múltiplas programações, a prestação de serviços de informações ou telecomunicações e a cessão de capacidade de transmissão a terceiros. A proposição nessa Casa foi distribuída para as Comissões de Serviços de Infra-Estrutura e Educação, cabendo a esta última decisão terminativa. Por fim, cumpre conseguir consignar que não houve apresentação de Emendas no projeto.

Análise. O PLS n° 189/2006 busca, segundo justificação do autor, otimizar a utilização de espectros radioelétricos destinados a transmissão de serviços de radiodifusão de sons e imagens, sobretudo, a partir de introdução da TV digital no país. O primeiro dispositivo propôs, já no parágrafo único do art. 1º, vincula sua aplicação à Lei n° 9472/1997, conhecido como Lei Geral de Telecomunicação, LGT. Apesar de não tratar especificamente sobre os serviços de radiodifusão é a referida lei que disciplina a autorização do espectro radioelétrico, inclusive, com as emissoras de televisão. 

Nesse sentido, seu art. 19, inciso VII e IX, determina que a competência de Agência Nacional de Telecomunicações, ANATEL, administrar os espectros de radiofrequências e evitar os respectivos atos que outorgam a extinção do direito do uso. A LGT estabelece que a outorga dos serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagem, fique excluída da jurisdição da Agência, permanecendo no âmbito de competência do Poder Executivo, devendo, a Agência elaborar, manter os respectivos planos de distribuição de canais, levando em conta, inclusive, os aspectos concernentes à evolução tecnológica. 

No art. 211, portanto, não resta dúvida sobre a aplicação da Lei n° 9472/1997 na gestão do espectro radioelétrico, assim, como na distribuição e destinação das faixas de freqüências, para os serviços de televisão. 

O art. 2º propõe que seja observada, no emprego do espectro destinado à televisão, uma série de princípios constitucionais, como da liberdade de expressão, a promoção do pluralismo político e do regime democrático. O estímulo à diversidade cultural, a complementaridade do sistema privado público e estatal, e à defesa da livre concorrência, estando em consonância com a essencialidade dos serviços de radiodifusão de sons e imagem. 

Já no art. 3º, ao definir quais as características do sistema privado, público, estatal de televisão, regulamenta os conceitos trazidos pelo art. 223 da Constituição Federal, que determina que ao outorgar e renovar as concessões, permissões ou autorizações de serviços de radiodifusão, o Poder Executivo deve observar o princípio, da complementaridade do sistema privado, público e estatal. 

Assim o estabelecimento das fronteiras entre os três sistemas, a partir das definições previstas, pode auxiliar o poder, com sedenta elaboração de novas políticas de outorga para o setor. Nesse contexto, a proposta veio a encontro do anunciado, recentemente, pelo Ministério das Comunicações, que pretende criar uma rede de TV no âmbito do Governo Federal, a diferenciação entre o sistema público e estatal, será fundamental para definir o escopo, bem como os limites dessa iniciativa. 

O art. 4º estabelece que o plano de distribuição e destinação de radiofreqüências, de competência da ANATEL, deve reservar em todas as localidades brasileiras, 40% dos espectros destinado aos serviços de radiodifusão de sons e imagens, às emissoras públicas e estatais. Entendemos que esse artigo merece reparos, isto por quê? Como já mencionado anteriormente, compete à referida Agência, de acordo com as peculiaridades de cada área geográfica, a disponibilidade de faixa de freqüências, a compatibilidade dessas faixas com atividades a serem exploradas, além de requerimentos dos próprios interessados a disciplinar a utilização desses espectros. 

Portanto, a previsão pelo PLS nº 189/2006, de um percentual preestabelecido com reserva indiscriminada de parte do espectro às emissoras públicas e estatais, sem que se considere as peculiaridades das diversas localidades do país, pode gerar deficiência no uso do recurso espectral, contrapondo-se ao princípio imposto pela LGT, segundo a qual a destinação de faixas de radiofrequências considerada seu emprego nacional e econômico. No art. 159, caput,  dessa forma, propomos uma modificação no artigo 4º, de modo que reserve de parte do espectro radioelétrico, prevista para as emissoras públicas e estatais, que esteja de acordo com viabilidade técnica de cada localidade. 

O art. 5º propõe uma série de novos critérios para a renumeração pelas emissoras privadas de televisão, do uso do espectro radioelétrico, a partir do estabelecimento de um montante anual equivalente ao seu valor econômico, calculado segundo metodologia, detalhada e regulamento posterior. Isto porque, com a digitalização dos sinais de televisão e as atuais técnicas de compressão, a mesma faixa de 6 megahertz, que hoje é utilizada para transmitir um canal analógico, poderá distribuir simultaneamente de 4 a 8 programações, com a maior qualidade de áudio e vídeo, ou de forma alternativa transmitir um canal digital em alta definição com qualidade ainda superior. 

Nesse contexto, argumenta o autor, haverá um substancial  aumento na capacidade de transmissão, permitindo que as emissoras de televisão ofereçam múltiplas programações, além de uma gama variável de serviços de informações ou telecomunicações. Por isso o espectro dessas radiofrequências, com as possibilidades decorrentes da tecnologia digital, torna-se um recurso cada vez mais valioso, justificando uma contrapartida financeira, por parte das emissoras privadas que represente seu efetivo valor econômico a título de renumeração anual. 

Sr. Presidente, como chegou o nosso Relator aqui, eu queria que V.Exª continuasse o Relatório, por favor, faço questão. 

Com a palavra o Senador Garibaldi Alves, Relator do Projeto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Aceito o despacho de V.Exª, Sr. Senador Jayme Campos. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-RN): Sr. Presidente, eu nunca vi aqui Relatório a quatro mãos, só esse agora. [risos] Então eu faria um apelo aqui ao nosso eminente Senador Jayme Campos, para que ele continuasse, ele vai muito bem. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Com a devida autorização de V.Exªs, nós continuamos. 

De forma, acertado o art. 6º, propõe que as novas regras de renumeração, pelo uso do espectro de radiofreqüência, não sejam aplicadas às autorizações já outorgadas, e suas respectivas renovações, assim como aquelas em processo de outorga finalizado ou em andamento, pelo prazo de 15 anos, a partir de vigência da lei. 

Quando o artigo 7º da proposição, deve-se destacar a garantia assegurada para a manutenção das prestações de serviços de radiodifusão de sons e imagem, de forma livre e gratuita para o público em geral, nos termos do art. 6º, alínea “d”, da Lei n° 4117 de 27 de agosto de 1962. Ressalte-se, ainda, as possibilidades abertas pelas propostas, para que as emissoras comerciais de televisão explorem além dos serviços convencional gratuito, uma ampla gama de prestação, como distribuição de múltiplas programações, a transmissão de dados e outros serviços de informação ou de telecomunicações, e a cessão a terceiros de parte de sua capacidade de transmissão, permitindo uma maior flexibilidade no seu modelo de negócio, sobretudo, a partir da implementação do sistema de TV digital. Note-se, que essas emissoras poderão colaborar no uso pelo usuário, pelo acesso às novas ofertas. 

Para enriquecer a proposição, sugerimos a adição de outras possíveis facilidades, como: a interatividade, a mobilidade e a transmissão de alta definição, nos termos que propõe o Governo Federal para digitalização dos serviços de radiodifusão de sons e imagem. 

Uma ressalva, entretanto, faz necessária e se deve ser incluída na redação do artigo 7º para a prestação de serviços de telecomunicações a serem renumeradas pelos usuários. As emissoras de radiodifusão deverão obter junto ao poder concedente as respectivas outorgas, sob a pena de desenvolver atividade clandestina, art. 184, parágrafo único da Lei 9472/1997. 

O artigo 8º prevê a gratuidade da utilização dos espectros radioelétricos pelas emissoras públicas e estatais. Propõe ainda a possibilidade de oferta de mais uma programação simultânea, e de serviço de informação de uso livre e gratuito e para evitar o eventual uso deficiente desse espectro, determina que a capacidade ociosa das emissoras públicas e estatais  será oferecida em outras inseridas dentro dos mesmos sistemas de exploração. Assim como os canais universitários educativos e culturais e exploração, assim como culturais e comunitários, distribuídos pelas redes de TV a cabo. 

Assim, apesar do estabelecido pelo art. 48, da Lei nº 9472/97, determina a obrigatoriedade de cobrança pela autorização de uso de radiofrequências em qualquer caso. A oferta do serviço do interesse social para empresa sem fins lucrativos, associado à otimização e o compartilhamento dos espectros radioelétricos, elas serão destinadas, justificaria a isenção da renumeração prevista. 

Voto. Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 189/2006, com as seguintes Emendas: 

Emenda n° 01. Dê-se ao artigo 4º do Projeto de Lei do Senado n° 189/2006, a seguinte redação: “Artigo 4º: O plano que se trata do artigo 158 da Lei 9472, de 16 de julho de 97, deverá reservar aos sistemas público e estatal de televisão, faixa de espectros de radiofrequências, de acordo com a viabilidade técnica de cada localidade”. Esse é o voto. 

Continuando aqui, né, Sr. Presidente? 

Esse é o voto do nosso querido Relator Garibaldi Alves. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador Jayme Campos pela gentileza de ter aceito a condição de Relator ad hoc. O Senador Garibaldi Alves estava participando de uma outra sessão, numa outra Comissão, mas tão logo soube da leitura do Relatório fez questão de acorrer aqui ao Plenário da Comissão. Eu indago a S.Exª. O Senador Garibaldi Alves, se ele tem alguma, algo a aditivar aqui ao Relatório, alguma informação, além daquela que já consta do Relatório. Com a palavra o Senador Garibaldi. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-RN): Não, Sr. Presidente, eu não tenho nada a acrescentar, eu estou satisfeito aqui com o nosso Relator ad hoc. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A matéria está em discussão. Srs. Senadores que queiram discutir. 

Senador Augusto Botelho tem a palavra. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Eu acho que esse projeto vem justamente no sentido de tentar democratizar a freqüência dos canais de televisão, dos canais de transmissão de rádio, que aqui no Brasil existe um monopólio praticamente de pequenos grupos, que dominam toda... Eu acho que nessa hora de tornar a TV digital, seria uma hora de democratizar. Eu entendo que esse projeto caminhe nesse sentido de democratização, de dar oportunidade para outras pessoas, outros grupos entrarem no sistema de televisão e de rádio, porque fica muito, assim... É lógico que com a globalização vai haver sempre uma predominância das grandes potências, mas as regiões, as TVs regionais podem desenvolver, podem criar grupos, ter mais acesso as universidades, aos grupos sociais, para terem o seu canal de televisão. Eu creio que... Eu sou favorável ao projeto, Senador, porque eu acho que ele caminha nesse sentido, democratizar a informação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A matéria continua em discussão. Não havendo mais quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação o Parecer favorável, de autoria do Senador Garibaldi Alves. Os Srs. Senadores, ressalvadas as Emendas, os Srs. Senadores que aprovam, permaneçam como estão. 

Eu indago aos Srs. Senadores, se podemos repetir a votação para as Emendas 1, 2 e 3. Aprovado. 

Item 5 da pauta, o Projeto de Decreto Legislativo n° 389/2005, o autor é o ilustre Senador Valdir Raupp, líder do PMDB nessa Casa, o projeto autoriza o Poder Executivo Federal a implantar o aproveitamento hidrelétrico do Rio Madeira no Estado de Rondônia. Inclusive, as usinas hidrelétricas de Jirau e de Santo Antônio e a Hidrovia do Rio Madeira.

 O Relator é o Senador Expedito Júnior, que não se encontra, eu solicitaria ao amazonense, paraense, o Senador Flexa Ribeiro, que se, possível aceitasse a condição de Relator ad hoc. Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Posso dar uma informação rápida aqui para os Senadores? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não, Senador. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Olha, os paraenses e os amazonenses não são muito assim, harmônicos, não. Cada um briga para ser o melhor do que o outro o tempo todo, desde que eu me entendo por criança. Mas no fim eles comem pato com tucupi e tacacá tudo juntos, e tambaqui também. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Obrigado, Senador Augusto. Palavra com o Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, Senador Marconi Perillo, Srs. Senadores. A relação dos amazonenses com paraenses é a mais afetiva e próxima possível, nós todos, amazônidas, defendemos o desenvolvimento daquela região. E eu me sinto honrado e agradeço a V.Exª por ter me dado esse privilegio de relatar, de ser o Relator ad hoc do projeto do Senador Valdir Raupp, que trata da autorização para o Poder Executivo Federal implantar o aproveitamento hidrelétrico do Rio Madeira, no Estado de Rondônia, inclusive, as usinas hidrelétricas de Jirau e de Santo Antônio, e a hidrovia do Rio Madeira.

 O Relator Senador Expedito Júnior, ele, no seu Relatório, ele diz que tramita nesta Comissão, o Projeto de Decreto Legislativo 389/2005, de autoria do Senador Valdir Raupp, que, como disse, autoriza o Poder Executivo a implantar o aproveitamento hidrelétrico do Rio Madeira no Estado de Rondônia, que inclui as usinas hidrelétricas de Jirau e de Santo Antônio e a hidrovia do Rio Madeira. 

A citada proposição autoriza a implantação do empreendimento condicionada a que se realiza o estudo de impacto ambiental e seus respectivos relatórios de impacto ambiental, avaliação ambiental integrado na Bacia do Rio Madeira e o estudo de natureza antropológica atinente às comunidades indígenas, ribeirinhas e tradicionais, localizadas na área de influência do empreendimento. Autorização é também condicionada a que se promova a oitiva das comunidades indígenas, pelo Congresso Nacional nos termos do § 3º do art. 238 da Constituição Federal. 

Análise. Conforme dispõe o art. 49, inciso XVI da Constituição Federal, compete exclusivamente ao Congresso Nacional autorizar em terras indígenas a exploração e aproveitamento de recursos hídricos. Entre eles os potenciais de energia hidráulica. O Poder Executivo já há muito vem desenvolvendo estudos de viabilidade do aproveitamento hidrelétrico do Rio Madeira, tendo classificado como projeto estruturante para o setor de energia elétrica nacional, as usinas de Jirau e Santo Antônio, que compõem o complexo do Rio Madeira, deverão gerar respectivamente 3900 megawatts e 3580 megawatts. Esse complexo está contemplado no Programa de Aceleração de Crescimento do Governo Federal. Prevê-se ainda a construção de eclusa nas duas usinas, que propiciarão navegabilidade do Rio Madeira. 

Aí eu quero fazer, V.Exª, com a competência que dirige essa Comissão de Infra-Estrutura, sabe que esse projeto é da maior importância para o crescimento do nosso país, não só esse, como o projeto de Belo Monte, no Estado do Pará e todos os projetos de geração de energia. 

Eu farei hoje, no Plenário, um pronunciamento exatamente me referindo a essa questão do Relatório, que me chegou ao gabinete, do primeiro trimestre, a avaliação do primeiro trimestre do andamento do PAC. E aproveito, Presidente Marconi Perillo, para que possamos instalar aquela Subcomissão que, por Requerimento de nossa autoria, foi aprovada aqui na Comissão de Infra-Estrutura, de acompanhamento da implantação do Programa de Aceleração do Crescimento. Eu recebi no gabinete, acho que todos os Senadores devem ter recebido também, esta avaliação do primeiro trimestre, e fiquei assustado com relação à questão da energia. Esta usina, que nós estamos hoje aqui relatando ad hoc, o Parecer do nobre Senador Expedito Júnior, ela está colocada nessa avaliação como preocupante, como preocupante. E a de Belo Monte também numa posição que não é preocupante, mas é de atenção, ou seja, 70% do programa de geração de energia é, na avaliação do PAC, está ou em posição de atenção ou de preocupação. 

Então eu acho que esse projeto aqui, é um projeto da maior importância, o voto do Senador Expedito Júnior é pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo 389/2005. E eu quero parabenizar o Senador Expedito Júnior, quero parabenizar o Senador Valdir Raupp e a V.Exª, porque acho que esse projeto, a Comissão cumpre aqui a sua obrigação de aprovar a autorização e a implantação. 

Eu tive uma informação ontem, quando vi os dados para o pronunciamento de hoje, de que o Ministério de Minas e Energia, através da área de acompanhamento ambiental do Ministério, espera para hoje, espera para hoje a autorização do IBAMA para efetivo início de implantação das usinas de Jirau e de Santo Antônio. Então eu espero que isso, todos nós brasileiros esperamos que isso aconteça. O voto é pela aprovação da autorização. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A matéria está em discussão. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-PR): Para discutir, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Presidente com a palavra o ilustre autor do projeto, Senador Valdir Raupp, e depois passaremos ao Senador Botelho. 

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Inicialmente eu gostaria de agradecer o Senador Flexa Ribeiro, por ter relatado ad hoc o Relatório do Senador Expedito Júnior, pela aprovação. E dizer que a construção das usinas de Jirau e Santo Antônio é de vital importância para o país, para a região norte e do modo especial para o abastecimento energético do Estado de Rondônia. Constituindo ainda base essencial para o desenvolvimento sustentável da região. 

Essas usinas, Sr. Presidente, ao serem conectadas ao sistema energético integrado brasileiro, contribuirão de modo significativo para o atendimento da demanda nacional por energia, requisito fundamental para o desenvolvimento econômico e social da nação. Além de garantir o provimento de energia necessária à região norte e ao país como um todo, caso, por exemplo, da região nordeste, cuja capacidade de aproveitamento hidrelétrico está praticamente esgotada e dependerá de energia suprida pela região norte, as usinas serão construídas no meu Estado, em Jirau e Santo Antônio, trarão para a região abrangido pelo empreendimento, volume significativo de recurso, com melhoria da infra-estrutura regional, além de tornar possível a instalação de novas atividades dependentes dos suprimentos de energia. O impacto ambiental decorrente do empreendimento deverá ser objeto das análises dos estudos necessários, competindo aos órgãos ambientais conduzir o licenciamento, bem como avaliar o impacto do complexo sobre os povos indígenas, que serão por eles afetados. 

Da mesma forma, estudos especializados devem ser feitos sobre o impacto do projeto, sobre a vida e a cultura da população local, de modo a constituir a base imprescindível para a ampla discussão com os diversos segmentos da sociedade. 

Ademais, as barragens devem adotar técnicas que minimizam os impactos locais, são projetos modernos, moderníssimos, que foram elaborados. Importa frisar que o Decreto Legislativo, ora proposto e relatado pelo nobre Senador Flexa Ribeiro, autoriza a implantação do empreendimento condicionando, todavia a aprovação pelos órgãos competentes dos necessários estudos de viabilidade técnica, econômica e financeira, que o impacto ambiental de natureza antropológica e arqueológica. 

Nós tivemos ontem, Sr. Presidente, com o Ministro Interino de Minas e Energias, Nelson Hubner, com o Presidente do IBAMA, Dr. Bazileu com a comitiva de autoridades do Estado de Rondônia e grande parte da bancada federal, a audiência com o Presidente da Câmara dos deputados, Arlindo Chinaglia, com o Presidente do Senado, do Congresso Nacional, Senador Renan Calheiros, hoje ainda tem mais uma rodada de reuniões com essas autoridades do Estado. Porque são projetos importantes, não só para Rondônia, mas para o Brasil, e eu espero sinceramente que o IBAMA, eu sei que o Presidente Lula já cobrou, já pediu, já exigiu, já teve entendimento com a Ministra Marina da Silva, né? E que essa licença ambiental vai sair, eu não tenho dúvida disso. Mas eu espero que seja logo, porque vai demorar quase um ano para se formar o consórcio, para fazer o leilão, para alavancar empréstimos para iniciar essas obras. 

E o depoimento do Presidente da Vale do Rio Doce, antes de ontem à noite no Jornal do Globo, já demonstra a situação crítica por que vai passar o Brasil. O Senador Garibaldi, os Srs. Senadores não vão elaborar nenhum projeto mais de longo prazo, no momento, porque sabe que daqui a 4, 5 anos não vai ter energia no Brasil. Se esses empreendimentos grandes, como Belo Monte, no Pará, como Rio Madeira, e outras usinas não saírem do papel, nós vamos ter problema mais sério do que já tivemos no passado, que foi o apagão. Obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Valdir Raupp, esse projeto de V.Exª é extremamente oportuno, e eu ia falar aqui exatamente das declarações do Presidente da Vale do Rio Doce, o Presidente Roger, Presidente da Companhia Vale do Rio Doce, fez uma seriíssima advertência ao Ministro da Fazenda antes de ontem, corroborando com aquilo que nós dissemos aqui nessa Comissão ao Ministro de Minas e Energia, aos outros Ministros, Ministra Dilma, Ministro Paulo Bernardo, Ministro Mantega, a respeito da preocupação que nós temos em relação à possibilidade concreta de racionamento ou de falta de energia, nos próximos 5 anos. Esse complexo de hidrelétricas, que estão sendo propostas através desse projeto, vão significar a geração de 7480 megas novos. Então são projetos fundamentais, estratégicos para o desenvolvimento da Amazônia, para o desenvolvimento do Brasil. Parabenizo V.Exª e a todos que estão apoiando esse projeto. Com a palavra o Senador Augusto Botelho. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Inicialmente eu gostaria de parabenizar o Senador Raupp, que eu sei que é preocupado com a energia, e ele falou nessas três hidrelétricas e esqueceu de falar no viaduto, no "gasoduto" dele, que tem a licença aprovada. Eu pedi um aparte só para lembrar que, por exemplo, a situação dos bagres, que é uma das coisas que está preocupando muito os ecologistas, os bagres do Rio Madeira, no Itaipu são 120 metros de desnível e foi resolvido o problema. Lá não vai dar nem 70 metros de desnível lá, naquelas hidrelétricas, 20 e poucos metros, quer dizer, é uma discussão, eu acho desnecessária, se já existe uma solução no Rio Paraná, pode ser adotada lá no projeto também. 

Então o que nos preocupa, como V.Exª falou, Sr. Presidente Marconi, é que as empresa... a Vale do Rio Doce já está revendo o projeto de expansão dela nos próximos dez anos, o que significa que nós vamos ter menos emprego, se ela diminuir os investimentos. E no Brasil, nós sabemos que o principal problema da nossa sociedade agora é a falta de trabalho e a segurança também, mas a segurança também é conseqüência disso também, a insegurança, porque não tem trabalho, é mais fácil ir trabalhar com o pessoal do tráfico do que... se não ter um emprego digno. 

Mas eu gostaria de parabenizar o Senador Raupp, porque eu sei que ele é um lutador, e tenho certeza de que ele está pensando no Brasil daqui a 10 anos, daqui a 8, 10 anos. E nós temos que acelerar para que o IBAMA resolva logo esse problema, aí daqui a pouco o IBAMA vai dizer que é o Ministério Público que está segurando, e fica nesse jogo e não se resolve esse problema. Nós temos que decidir se a gente quer trabalho para as pessoas que vão nascer, que vão precisar de emprego daqui a um tempo ou se a gente vai querer que tenha muito bagre lá no Rio Madeira. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do Senador Augusto Botelho. Eu gostaria de dizer a Srª. Senadora e aos Srs. Senadores, Senadora Serys, que somos aqui agora dez Senadores, com mais dois Senadores, nós poderemos votar os três projetos terminativos. Então eu peço à Secretaria que mobilize os demais Senadores, com mais dois a gente pode matar a pauta. Podemos votar toda a pauta hoje, agora. 

A matéria continua em discussão. Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão e coloco em votação o Parecer, de autoria do Senador Expedito ao projeto do Senador Valdir Raupp, lido aqui, de forma ad hoc, pelo Senador Flexa Ribeiro. 

Está em votação, Srs. Senadores e Srª Senadora que aprovam, permaneçam como estão. Aprovado. Parabéns, Senador Valdir Raupp. 

Nós vamos para o item 06 da pauta, que trata-se de mensagem do Senado, do n° 208, é não terminativo, o autor é o Senador Raimundo Colombo. Trata-se do encaminhamento ao Senado dos relatórios anuais da ANATEL, relativo às atividades dos exercícios de 2004 e 2005, autoria é a Presidência da República, o Relator é o Senador Raimundo Colombo, que, entretanto, nos encaminha uma solicitação para retirar de pauta, a fim de que ele possa aprimorar o seu Relatório. Está retirado de pauta. 

Eu volto agora ao Item 02 da pauta, já que em relação ao item 01, nem o autor, nem o Relator estão presentes. 

O Item 02 trata da adequação do texto original de um Projeto de Lei já aprovado aqui, de iniciativa do Senador Augusto Botelho e cujo Relator foi o Senador Adelmir Santana, presente, ambos presentes. Um projeto importantíssimo, na minha opinião, enquanto Presidente dessa Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, porque altera a Lei 6766 de dezembro de 79, para condicionar a pavimentação de vias urbanas à prévia implantação das vias de infra-estrutura urbana básica e dá outras providências. 

Eu passo a palavra ao Senador Adelmir, para que ele possa complementar o seu Relatório, e pediria ao Senador Heráclito Fortes, se possível, que ficasse aqui por alguns instantes, para que a gente possa votar dois projetos terminativos. 

Com a palavra o Senador Adelmir Santana. 

SENADOR ADELMIR SANTANA (PFL-DF): Sr. Presidente, como o senhor bem disse é o projeto do Senador Augusto Botelho, que na verdade, volta a essa Comissão, para um adendo de Parecer, que após todas as discussões, inclusive, o acolhimento de Emendas do Senador Flexa Ribeiro, do Senador Cícero Lucena, que foram acolhidas, depois nós verificamos que seria apenas uma alteração de redação, mas como era terminativo, tive que voltar para um adendo de Parecer, porque é uma lei nova, de nº 11.445 de 5 de janeiro de 2007, e nós estávamos alterando a 6766 de 79, que já tinha sofrido alguma alteração e que dava uma abrangência, alterava o título “rede de esgoto sanitário”, pelo termo “esgotamento sanitário”. Então em razão disso, sem nenhuma alteração de profundidade, apenas alteração de redação, nós estamos trazendo novamente o adendo ao Relatório encampando essa alteração feita pela lei...  que é posterior a 11.445. É essa a proposição, Sr. Presidente, o projeto já foi amplamente discutido, inclusive, foi, como eu disse, acolhido as Emendas apresentadas pelo Senador Cícero Lucena e o Senador Flexa Ribeiro. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Matéria continua em discussão. Não havendo quem queira discutí-la, encerro a discussão. 

Srs. Parlamentares, comunico que será uma votação nominal pela Emenda. Como já disse, ainda não temos o quórum, eu vou fazer a chamada esperando que os Senadores compareçam. Senadora Serys, como vota? 

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Com o Relator, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Heráclito Fortes, como vota? 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Muito bem. 

Senador Delcidio? Se ausentou. 

Senadora Ideli, Senador Francisco Dornelles, Senador Inácio Arruda, Senador Fernando Collor, Senador Expedito Júnior.  

Senador João Ribeiro? Também se ausentou. 

Senador Augusto Botelho, como vota? 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Com o Relator, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Valdir Raupp , como vota? 

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Com o Relator, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Jucá, Senador Quintanilha, Roriz, Valter Pereira, Wellington.

Senador Garibaldi? Está aí dentro? Senador Garibaldi, como vota? Vota com o Relator. 

Senador Adelmir Santana, como vota? 

SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF): Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Jayme Campos? 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Com o Relator, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Flexa Ribeiro? 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Com o Relator, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador João Durval, como vota? 

SENADOR JOÃO DURVAL (PDT-BA): Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com o Relator. 

Senador Marconi Perillo com o Relator. 

Senador Heráclito já votou.

Senador Colombo, Senador Tenório, Senador Sérgio Guerra, Eliseu...

Senador Cícero Lucena, como vota? 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Eduardo Azeredo, como vota? 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sim, com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Flexa Ribeiro? 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Com o Relator, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Fernando Collor, como vota? 

SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Obrigado pela presença, Presidente Collor, com a presença de V.Exªs, nós fechamos o quórum aqui. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): 12 votos “sim”, está aprovada a Emenda adendo do Senador Adelmir, ao projeto do Senador Botelho. Parabéns Senador Botelho, está aprovado o projeto. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Muito obrigado, Senador. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Que certamente será um marco para o Brasil, em termos de habitação, aliás, em termo de pavimentação, com a exigência de infra-estrutura e saneamento. 

Com a palavra Senador Augusto Botelho. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Eu gostaria de agradecer o voto dos nossos ilustres Exmos. Srs. Senadores, e dizer que esse projeto eu fiz visando a vida das crianças. Toda cidade que tem esgotamento sanitário, a mortalidade é menor, é nitidamente, a mortalidade infantil é nitidamente menor do que as cidades que não têm esse produto. A qualidade de vida das pessoas melhora com o esgotamento sanitário, com o esgotamento sanitário, com água tratada e com drenagem fluviais. E também eu cresci vendo no meu estado, desde 1962, 63, quando asfaltaram as primeiras ruas em Roraima, ou seja, asfaltar uma rua, um ano depois abria a rua para fazer esgotamento sanitário, fazia água pluvial. Eu acho que isso é um desperdício de dinheiro público, na casa da gente, a gente não faz isso. E muito obrigado, espero diminuir a morte das crianças com esse projeto. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra Senador Flexa Ribeiro, depois o Senador Jayme Campos. Eu pediria rapidez, para que a gente possa votar o outro projeto. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): É isso que eu ia pedia a V.Exª, que nós... Como temos o quórum necessário para votar o projeto terminativo, possamos votar o item 02, cujo Relator é V.Exª. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu designo o Senador Fernando Collor para fazer o relatório ad hoc, em meu nome, ao item 3 da pauta. Apenas o voto, Senador, para a gente aproveitar o quórum. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Antes disso, Senador Collor, antes disso Senador Collor, eu quero apenas proferir o despacho em relação ao projeto anterior. 

Um minutinho, Senador Jayme Campos, eu quero apenas proclamar o resultado, o projeto teve 12 votos favoráveis, a Emenda 2 da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, matéria vai à Secretaria Geral da Mesa para as devidas providências. 

Com a palavra Senador Jayme Campos, logo após o Senador Fernando Collor para proferir o voto, como Relator ad hoc, já que estou presidindo a sessão. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente Marconi Perillo, Srs. e Sras. Senadores, não seria diferente, naturalmente a atitude do ilustre Deputado, Senador Augusto Botelho, autor do projeto e do Relator Senador Adelmir Santana, nesse sentido trabalhando preocupado com a vida. Até porque, como médico, pediatra, o ilustre companheiro, Senador Augusto Botelho, mostra a preocupação com a futura geração, com as nossas crianças de todo Brasil. E é bom que se esclareça, Senador Augusto Botelho, duas coisas são importantes na escala de valores, primeiro é Deus, segundo é a vida. Terceira, que é bom que se esclareça, Senador Flexa Ribeiro, 17% das causas das mortes desconhecidas nesse país aqui é originário à falta de saneamento básico em nosso país. De maneira que projetos como esse, realmente nós temos que aprovar e, sobretudo, louvar a sua iniciativa. Cumprimento o senhor, em nome de toda a população brasileira, sobretudo, o meu Estado de Mato Grosso, que lamentavelmente apenas 16% das nossas cidades, dados estatísticos do Ministério da Saúde, da própria Secretaria da Saúde do nosso estado, hoje obtém serviço de esgotamento sanitário. De forma que eu cumprimento [soa a campainha] V.Exª na certeza absoluta de que projetos como esse é que nós vamos melhorar a qualidade de vida do povo brasileiro. Obrigado, senhor. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Item 03, Projeto de Lei do Senado n° 184/2007, Decisão Terminativa, altera e acrescenta as hidrovias do Tapajós, Teles Pires e Juruena, na relação descritiva do Sistema Hidroviário Nacional, do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei 5917/73. Autor é o Senador Flexa Ribeiro, Relator é o Senador Marconi Perillo, pela aprovação do projeto, com duas Emendas que apresenta. Solicito ao Senador Fernando Collor, que por gentileza faça a Relatoria ad hoc. Com a palavra o Senador Fernando Collor. 

SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Presidente Senador Marconi Perillo, pedirei para fazer uma leitura sucinta do Relatório. O projeto sob exame de autoria do Senador Flexa Ribeiro, tem por objetivo alterar o Plano Nacional de Viação, objeto da Lei n° 5917, de 10 de dezembro de 1973, com o propósito de estender a Hidrovia do Rio Tapajós e incluir as hidrovias dos rios Teles Pires e Juruena, todas na Bacia Amazônica, na relação descritiva do Sistema Hidroviário Nacional.  Os argumentos que ensejaram a proposição são procedentes. De fato, melhor aproveitamento do potencial hidroviário no Brasil, constitui hoje uma espécie de consenso nacional, trata-se de medida plenamente consentânea com o objetivo essencial do Plano Nacional da Viação, PNV, fixado no art. 2º da Lei 5917/1973, qual seja o de permitir o estabelecimento da infra-estrutura de um sistema viário integrado, assim como as bases para planos globais de transporte, que atendam, pelo menor custo às necessidades do país. No que respeita a técnica legislativa, contudo, impõe-se o aprimoramento da redação da Ementa de maneira, de uma parte harmonizar as regências dos verbos, alterar, transitivo direto, e acrescentar, transitivo direto e indireto, e de outra, expressar mais claramente o propósito do projeto. No mesmo sentido deve-se modificar a redação do caput do art. 1º para substituir a expressão pleonástica, acrescido da “reticências” inclusão. Ambas as correções se fazem na forma das Emendas adiante formuladas. 

Voto, voto assim pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 184/2007, com as seguintes Emendas: Emenda... Ementa, a seguinte redação, altera a Lei n° 5917 de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação e dá outras providências, para incluir as hidrovias dos rios Teles Pires e Juruena, bem como redefinir a extensão e os pontos extremos da hidrovia do Rio Tapajós, na relação descritiva do Sistema Hidroviário Nacional. 

A outra Emenda: dê-se ao caput do art. 1º a seguinte redação: “art. 1º, o item 52.1, relação descritiva das hidrovias do Plano Nacional de Viação, constante do anexo da Lei n° 5917 de 10 de setembro de 1973, passa a vigorar modificado pela redefinição dos pontos extremos e dá extensão da hidrovia do Rio Tapajós, bem como acrescido das hidrovias dos rios Teles Pires e Juruena, nos termos seguintes”. 

Esse é o Relatório, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Presidente agradeço ao Senador Fernando Collor, pela gentileza de fazer aqui o papel de Relator ad hoc, muito obrigado. 

A matéria está em discussão. Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. 

Srs. Parlamentares, comunico que serão 3 votações nominais, uma para o projeto, e as outras duas para as Emendas. Se os senhores concordarem nós poderemos repetir a votação para as Emendas. Aprovado. 

O projeto está em votação. Senadora Serys, como vota? 

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Fernando Collor, como vota? 

SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador João Ribeiro? Senador Augusto Botelho? 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Com o Relator, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Valdir Raupp, como vota? 

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Garibaldi Alves, como vota? 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-RN): Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Adelmir Santana, como vota? 

SENADOR ADELMIR SANTANA (PFL-DF): Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Jayme Campos? 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Heráclito Fortes, como vota? 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Marconi Perillo com o Relator. Senador Flexa Ribeiro? 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador João Durval, como vota? 

SENADOR JOÃO DURVAL (PDT-BA): Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Cícero Lucena, como vota? 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Eduardo Azeredo, como vota? 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Jayme Campos já votou. 

Senador Eliseu Resende, como vota? 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG) Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Nós vamos agora proceder... 

A matéria recebeu 13 votos “sim”. Está aprovado o projeto. 

Repito a votação para as Emendas. Srs. Senadores que aprovam, permaneçam como estão. Aprovado. Aprovado o Projeto e as Emendas n° 1 e 2. A matéria vai à Secretaria Geral da Mesa para as devidas providências. Está aprovado o projeto, parabenizo o Senador Flexa Ribeiro, Senador Fernando Collor. 

Nós não vamos mais votar hoje o outro item, mas antes disso concederei a palavra ao ilustre autor do projeto, Senador Flexa Ribeiro, agradecendo aos Senadores que vieram aqui para prestigiar e dar quórum a essa sessão. Muito obrigado. 

Com a palavra Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu quero agradecer a V.Exª, Senador Marconi Perillo, por ter sido o autor do Parecer. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): As assinaturas, Fernando Collor. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Ao Senador Fernando Collor, como Relator ad hoc, e a todos hoje, meus pares, Senadores e Senadoras, que votaram pela aprovação desse projeto. Esse projeto é da maior importância, Senador Marconi Perillo, V.Exª sabe que no modal de transporte brasileiro, o sistema hidroviário é o patinho feio, quando deveria ser, sem sombra de dúvida, o mais explorado, porque, principalmente na Região Amazônica e no Centro-Oeste, os rios são as nossas ruas. Então, o que nós estamos fazendo aqui é acrescentar ao Plano Nacional de Viação, que nele estão incluídos o sistema rodoviário, ferroviário, portuário, hidroviário e aeroviário. 

Esta lei define ainda o Plano Nacional de Viação, compreende o conjunto de princípios e normas fundamentais estabelecidas no seu art. 3º aplicáveis ao Sistema Nacional de Viação e geral, para atingir os objetivos mencionados no art. 2º e aplicados também ao conjunto particular das infra-estruturas viárias, que estão contempladas nas relações descritivas, que compõem o sistema que enuncia. Dessa forma, para que a União possa exercer seu papel no desenvolvimento das infra-estruturas viárias, no Sistema Hidroviário Nacional, deve ser relacionadas às vias de interesse nacional, para orientar as ações com vistas ao seu efetivo desenvolvimento. Então no sistema hidroviário, já contempla a hidrovia Araguaia-Tocantins, a hidrovia do Rio Madeira e não contempla, não contemplava a hidrovia dos rios Teles Pires-Tapajós e Juruena. 

Então, o que nós fizemos aqui foi apenas incluir essa hidrovia, que é da maior importância para o escoamento da safra de grãos do centro-oeste brasileiro. Então vai poder propiciar a diminuição do custo de frete, vai propiciar a maior competitividade do produtor brasileiro, e mais ainda, vai servir como uma via de integração desta região, para que ela possa se desenvolver com maior velocidade. 

Quero agradecer a V.Exª pelo seu Parecer e a todos os Senadores que aprovaram o projeto. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Senador Flexa. Me conceda um aparte aqui, rapidinho. V.Exª, talvez não tenha o tamanho da dimensão que representa esta magnifica obra do futuro, é evidente que isso vai demorar muitos anos, até que o período de maturação vai demorar muito. Todavia, quando se fala em incluir no o Plano Nacional de Viação, essa hidrovia, Senador Marconi Perillo, ela é importante para toda a nossa região, sobretudo para o Mato Grosso, as pessoas estão no longo da BR-163, principalmente no extremo-norte do estado, naquela região de alta floresta... Monte Verde, que está sem nenhuma perspectiva, tendo em vista, que a produção, hoje, daquela região, ela está incompatível com os meios de transporte. Hoje é só o  transporte que existe é o rodoviário. Para V. Exª. ter uma noção, Senador Flexa, Sr. Presidente, lamentavelmente o que produz ali não tem nenhum valor, na perspectiva, pelo menos na esperança, nós vivemos na esperança, já dizia o saudoso Rui Barbosa: "Ai de nós, se não tivesse os sonhadores", e dessa feita, surge um novo sonho para nós mato-grossenses aqui, eu quero cumprimentar aqui, em nome da sociedade mato-grossense, sobretudo, daqueles bandeirantes que foram desbravar aquela Amazônia ilegal, na década de 1970, estimulado pelo Governo Federal, que lamentavelmente, Senador Marconi Perillo, deixou a mercê de uma política justa, sobretudo de preços mínimos, de obras estruturantes, que poderia dar mínimo de dignidade, sobretudo cidadania àquela população, hoje surge no fundo do túnel, Senador Flexa Ribeiro aqui, e V.Exª, que é Relator desse projeto, realmente uma nova perspectiva. Disse aqui, chegou um assessor meu, que eu ganhei o dia hoje aqui, estou feliz, vou falar até através dos veículos de comunicação, ao vivo, se possível daqui a pouco nas rádios da região, dizendo de que hoje, pelo menos, nasce uma esperança, uma perspectiva, eu tenho certeza, pelo menos nas futuras gerações possam desfrutar de um transporte intermodal, que vai, com certeza, dar uma nova perspectiva na produção, sobretudo na direção de emprego e renda àquela população. 

Parabéns, Senador Flexa Ribeiro, parabéns, Sr. Relator Marconi Perillo, pela manifestação, sobretudo de respeito àqueles brasileiros que estão desbravando, plantando, construindo realmente uma civilização moderna no norte e sobretudo na região centro-oeste do nosso país. Parabéns, Senador. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Para concluir Senador Flexa. 

 SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu quero agradecer ao Senador Jayme Campos e dizer que esse país, Senador Marconi Perillo, se tivesse um compromisso com as gerações futuras, já teria dado a prioridade necessária para o sistema hidroviário. Lamentavelmente o que nós temos visto é o impedimento total da implantação dessas hidrovias. Não é só na Amazônia, não, a própria hidrovia do Rio Tietê Paraná sofre dificuldades para ter a sua configuração implantada. Mas na Amazônia, principalmente, em que os rios são as vias naturais de escoamento, é impossível que não se possa fazer as adaptações necessárias para que se torne navegável em toda a sua extensão. Nós temos que, a questão ambiental, ela tem que mudar a visão do "não fazer" para o "como fazer". E com isso melhorar a vida de milhares, centenas de milhares de brasileiros, que dependem, como disse o Senador Jayme Campos, de uma região que está totalmente isolada, que não adianta produzir, porque não tem como escoar, ou não tem como competir a nível de mercado internacional com a sua produção, e tem ao seu lado um rio que pode, com pequenas obras de engenharia tornar viável a melhoria da condição de vida dessa população. 

Vamos junto, Senador, com a vossa liderança na Comissão de Infra-Estrutura, levantar a bandeira do hidroviarismo nacional, para que o Governo tome isso como uma bandeira de luta, para que, através da Comissão de Infra-Estrutura, possamos implantar efetivamente o sistema hidroviário em nosso país. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Parabenizo V.Exª pela iniciativa, cumprimento pela aprovação do projeto. E tenho a honra de conceder a palavra a esse grande brasileiro, ex-Ministro Eliseu Resende. 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Muito obrigado, Presidente, eu quero me associar à manifestação do Senador Jayme Campos, congratulando-me com o Senador Flexa Ribeiro por essa iniciativa de incluir o Tapajós no sistema hidroviário do país, como preceitua a legislação nossa. E lembrar, Sr. Presidente, que nós temos duas ações de compromisso com esse entendimento do Senador Flexa Ribeiro de prestigiar o sistema hidroviário nacional. Um é que eu volto a repetir aqui, a hidrovia Tapajós, Teles Pires e Juruena, em boa hora, está sendo introduzida no Plano Nacional de Viação aprovado pela Lei 5917/1973. Nós temos o Sistema Viário Nacional estabelecido numa lei de 34 anos atrás, ou de 27 mais 7, é, 34 anos atrás. 

E eu quero lembrar a V.Exª, da iniciativa que essa Comissão esta tomando sobre a sua presidência, que é avocar a lei que tramita aqui no Senado Federal, já há 12 anos, que estabelece as novas diretrizes para o Sistema Nacional de Viação. Essa lei de 1973 está totalmente defasada no aspecto rodoviário, ferroviário e principalmente hidroviário. 

Então o que está havendo são ações, sugestões de parlamentares, tal como essa preciosa sugestão hoje do Senador Flexa Ribeiro, de incluir trechos do sistema no nosso Plano Nacional de Viação. A idéia é trazer o Plano Nacional de Viação para a Comissão de Infra-Estrutura, e nós aqui discutimos novamente qual é a malha viária do país, no campo hidroviário, no campo rodoviário, no campo ferroviário e no campo portuário e no campo aeroportuário. Nós não podemos mais conviver com um estado, com uma situação planejada e editada por esse país há 34 anos atrás. 

Eu queria, já é uma iniciativa de V.Exª, eu quero parabenizar aqui o Senador Flexa Ribeiro e lembrá-lo de que há uma idéia de fazer um amplo estudo das ferrovias nacionais, das rodovias nacionais e das hidrovias nacionais, para que nós, a exemplo do que estamos fazendo aqui, incluindo os Tapajós, o Juruena e Teles Pires, incluamos também outros  afluentes, particularmente na Bacia Amazônica, na Bacia do Paraná Paraguai, para que nós possamos ter um sistema hidroviário, que é o sistema mais econômico e de menor consumo de energia entre os meios de transportes disponíveis.

 A segunda lembrança que faço, Sr. Presidente, é o Projeto de Lei que eu tive oportunidade de apresentar aqui no Senado, nessa Legislatura e que já foi encaminhado para a Comissão de Infra-Estrutura, e designado Relator Senador Delcidio Amaral, sobre um projeto de construção de eclusas, para viabilização dessas hidrovias. Nós temos uma dádiva, que é uma bacia hidrográfica, uma das mais volumosas e mais ricas do mundo, no entanto, com determinados pontos críticos constituídos por cachoeiras e corredeiras, que impedem a navegação. A simples construção de eclusas, fará com que esses rios se transformem em rios navegáveis, ou seja, hidrovias, e dê uma grande contribuição para um sistema viário mais econômico, para o transporte de bens e de pessoas no nosso país. 

Exemplifico com o Tapajós, Teles Pires e Juruena, que aqui está sendo introduzido no plano, há uma corredeira na região de Itaituba, a 300 quilômetros do rio Amazonas, que impede toda a navegação do rio. Então essa iniciativa de incluirmos o rio, aqui nessa reunião de hoje, do Plano Nacional de Viação no Sistema Hidroviário Nacional, ela tem como conseqüência a necessidade de se construir a Hidrovia no Tapajós para que nós possamos provocar a navegação de cerca de 2.000 km de rios no Brasil incluindo Teles Pires e Juruena. 

Eu quero também apelar a V.Exª, que essa tramitação de um programa de construção de eclusas, possa ser realmente desenvolvido da forma mais expedita possível. Porque não temos só o caso do Tapajós e de Juruena, temos o caso das hidrovias do Madeira e do Alto Madeira e dos seus afluentes.  O PAC, que é o Programa de Aceleração do Crescimento da Economia, traz a construção de duas hidrelétricas no Madeira, a hidrelétrica de Jarí e a hidrelétrica de Santo Antônio, se essas hidrelétricas forem concluídas, sem a previsão das eclusas, então nós vamos condenar a navegabilidade do Madeira, estamos destruindo uma dádiva, que é o Madeira, afluente principal do Solimões, para gerar o rio Amazonas, que vai fazer com que nós possamos, ao invés de condenar essa navegabilidade do rio, nós possamos prever a construção da eclusa, tal como nós fizemos em Tucuruí, no Tocantins e Araguaia, prever a construção da eclusa no Jari e no Santo Antônio, corredeiras do Rio Madeira, para que assim nós tenhamos condição de conseguir obter no país um sistema hidroviário nacional desejado. 

Se isso for feito e esse programa for desenvolvido, Sr. Presidente, em algum tempo, nós teremos um rico sistema hidroviário, correspondente talvez a 70% da malha rodoviária principal do país, e damos um salto de qualidade no nosso sistema da transportes, produzindo eficiência e economia nos cursos de produção e de fluxo de produção no nosso país. Queria trazer essas duas lembranças a V.Exª, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A presidência acolhe a manifestação, sempre muito pertinente de V.Exª, e informa a V.Exª que tão logo seja concluído o Relatório de parte do Senador Delcidio Amaral, em relação ao projeto que determina, que caracteriza como serviço público a operação de eclusas, de iniciativa de V.Exª, nós incluiremos na pauta, e vamos dar a máxima celeridade possível à apreciação deliberação dessa Comissão. 

Quanto ao Plano Nacional de Viação, eu gostaria de solicitar à Secretaria, providências urgentes no sentido de trazer, avocar para a Comissão, o Plano Nacional de Viação, que já se encontra em tramitação nessa Casa, conforme bem lembra o Senador Eliseu, há 12 anos. Eu solicito que sejam adotadas providências ainda hoje, para que a gente possa propor a avocação do Plano Nacional de Viação. 

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): O Senador Eliseu Resende tem toda razão, existem vários projetos aqui no Congresso que visam evitar a construção de barragens sem as eclusas. Não sei por que esses projetos, Senador Eliseu, eles estão parados na Câmara, não tem andamento. Eu não entendo, eu não entendo isso. Isso deveria ser uma condição necessária para que qualquer barragem só pudesse ser executada com as eclusas que possibilitassem a navegação. A hidrovia do Rio Madeira hoje funciona, já está funcionando, já está escoando a produção de soja, não acredito que se faça as barragens, as hidrelétricas sem que se faça as eclusas. Eu estou de acordo, acho que nós temos que acelerar e conseguir que isso se resolva de uma vez por todas. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não havendo mais nada a tratar, encerro a presente sessão e convoco outra em caráter extraordinário para a próxima semana. 

Sessão encerrada às 11h17
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